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Recurso: introdução
* Justificativa da existência de recursos:

(i) permitir nova análise de determinada decisão judicial, por um órgão hierarquicamente superior, em que haverá um julgamento colegiado (em tese, maior experiência dos julgadores – e maior número de julgadores);

(ii) permitir maior convencimento da parte vencida;

(iii) o recurso é inerente à ampla defesa e ao contraditório (porém, não há na CF previsão expressa do duplo grau de jurisdição – mas doutrina majoritária entende que se trata de um princípio implícito).

* Conceito: ato (remédio) voluntário da parte capaz de ensejar, dentro do mesmo processo, a reforma, invalidação, integração (esclarecimento ou complementação) da decisão judicial que se ataca.
Assim, recurso não se confunde com ação autônoma de impugnação. Nas ações autônomas, a busca de alteração da decisão judicial é feita mediante a instauração de uma outra relação processual, seja por não existirem recursos previstos, seja porque a decisão transitou em julgado (não mais cabendo recurso contra seu teor no processo em que foi proferida).

O recurso poderá objetivar a invalidação da decisão. Caso a decisão seja inválida, estaremos diante de erro procedimental (error in procedendo), defeito de forma, burocrático, processual. Sendo tal decisão inválida, o Tribunal deverá decretar sua anulação e determinar a remessa dos autos ao primeiro grau, para que nova decisão seja proferida.
Também, o pedido do recurso poderá ser a reforma da decisão pelo Tribunal. Caso a decisão seja válida, mas tenha defeito no conteúdo do julgamento, violando o melhor entendimento sobre o dispositivo legal aplicável, a hipótese será de erro de julgamento (error in judicando). Em tal situação, o Tribunal reformará a decisão, substituindo-a por uma outra.
Por fim, o recurso poderá prestar-se a esclarecer ou completar (integrar) uma decisão que se revele obscura, contraditória ou omissa, pela via dos embargos de declaração.

* Desvirtuamento: o recurso no país se transformou não só em uma forma de tentar modificar uma decisão desfavorável, mas principalmente em uma tentativa de postergar o cumprimento dos julgados – caráter protelatório dos recursos. 

Possíveis soluções: maior prestígio às súmulas / jurisprudência (NCPC, art. 926 e 927), súmula vinculante (L. 11.417/06); elevação dos juros de mora (CC, art. 406); julgamento monocrático dos recursos (NCPC, art. 932), honorários recursais (NCPC, art. 85, § 11)
* Enumeração dos recursos (NCPC, art. 994):

(i) apelação (NCPC, art. 1.009)

(ii) agravo de instrumento (NCPC, art. 1.015)
(iii) agravo interno (NCPC, art. 1.021)
(iv) embargos de declaração (NCPC, art. 1.022)

(v) recurso ordinário constitucional (ROC – NCPC, art. 1.027 e CF, art. 102, II e 105, II)

(vi) recurso especial (REsp – NCPC, art. 1.029 e CF, art. 105, III)

(vii) recurso extraordinário (RE – NCPC, art. 1.029 e CF, art. 102, III)

(viii) agravo em recurso especial ou extraordinário (AREsp ou ARE – NCPC, art. 1.042).

(ix) embargos de divergência (NCPC, art. 1.043 e 1.044)

Além disso, recurso adesivo (NCPC, art. 997), cabível quando houver sucumbência recíproca, nos seguintes casos:

- apelação,

- RE e

- REsp
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